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Resumo
Esta é uma resenha do artigo intitulado "Atuação do Ministério Público na aplicação do termo de ajustamento de conduta para prevenção e reparação de danos ambientais". Este artigo é de autoria de: Júlia Paulino Soares; Rhêmora Ferreira da Silva Urzêda. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico "Revista Ciências Sociais Aplicadas – RCSA", v. 6, n. 1, 2025.
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Abstract
This is a review of the article entitled "The role of the Public Prosecutor's Office in applying the conduct adjustment term for the prevention and repair of environmental damage." This article was authored by: Júlia Paulino Soares; Rhêmora Ferreira da Silva Urzêda. The article reviewed here was published in the journal Revista Ciências Sociais Aplicadas – RCSA, v. 6, n. 1, 2025.
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Resenha
Esta é uma resenha do artigo “Atuação do Ministério Público na aplicação do termo de ajustamento de conduta para prevenção e reparação de danos ambientais”. Este artigo é de autoria de Júlia Paulino Soares; Rhêmora Ferreira da Silva Urzêda. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico “Revista Ciências Sociais Aplicadas – RCSA”, v. 6, n. 1, 2025.
Quanto às autoras deste artigo conheçamos um pouco acerca do currículo de cada uma delas. Muito do que compõe a formação ou a experiência das autoras contribui para a reflexão temática dos assuntos aos quais se propuseram a escrever.
A primeira autora deste artigo é Júlia Paulino Soares, graduanda em Direito pelo Centro Universitário do Planalto Central Apparecido dos Santos (Uniceplac).
A segunda autora deste artigo é Rhêmora Ferreira da Silva Urzêda, docente do curso de Direito na Uniceplac. Atua como professora em disciplinas jurídicas, mestra em Desenvolvimento Sustentável pela Universidade de Brasília, MBA em Agronegócio pela ESALQ/USP e especialista em Direito Ambiental e Recursos Hídricos. Currículo Lattes pode ser consultado em: http://lattes.cnpq.br/4703004767404970.
O artigo está dividido nos seguintes capítulos: resumo, palavras-chave, abstract, keywords, introdução, metodologia, referencial teórico com desenvolvimento pertinente ao tema, análise de dados, considerações finais e referências.
O artigo analisa como o Ministério Público atua na aplicação do Termo de Ajustamento de Conduta como instrumento de prevenção e reparação de danos ambientais. Ressalta a necessidade de equilibrar preservação ambiental e desenvolvimento econômico, impondo sanções aos infratores. Busca ainda examinar a evolução normativa ambiental no Brasil e a função fiscalizatória do parquet.
O tema deste artigo é “Atuação do Ministério Público na aplicação do Termo de Ajustamento de Conduta para prevenção e reparação de danos ambientais”. Foi discutido o seguinte problema na atuação do Ministério Público de Goiás na prevenção e reparação dos danos ambientais por meio dos Termos de Ajustamento de Conduta. O artigo partiu da seguinte hipótese: “esse procedimento é ferramenta capaz de coibir práticas prejudiciais e promovendo justiça socioambiental”.
O objetivo geral foi verificar a atuação do Ministério Público na prevenção e/ou compensação dos danos ambientais por meio dos Termos de Ajustamento de Conduta. Os objetivos específicos foram: apresentar um breve panorama histórico das normativas ambientais no Brasil; analisar as normas jurídicas e principais aspectos aplicáveis ao termo de ajustamento de conduta ambiental; e examinar a atuação do Ministério Público de Goiás.
A justificativa do ponto de vista social, é contribuir para a preservação do equilíbrio ecológico e a proteção da saúde da população. Cientificamente reforçar a importância de mecanismos extrajudiciais de solução de conflitos ambientais. No aspecto profissional, o papel estratégico do parquet como mediador e fiscalizado.
A metodologia selecionada foi de abordagem qualitativa, exploratória e descritiva. Adotou-se o método dedutivo com análise da legislação vigente e de referenciais doutrinários. A pesquisa foi fundamentada em revisão bibliográfica e documental, abrangendo doutrinas jurídicas, artigos acadêmicos, legislações ambientais brasileiras, resoluções do Conselho Nacional do Ministério Público e relatórios institucionais. O foco foi a atuação do órgão ministerial de Goiás.
Apresenta-se uma linha evolutiva que vai desde o período colonial até a consolidação do arcabouço jurídico contemporâneo, sendo muito importante uma compreensão histórica sobre esse tema. As autoras destacam que, no começo, as normas ambientais estavam voltadas à exploração dos recursos naturais, refletindo uma visão utilitarista da natureza como mera matéria-prima para o crescimento econômico. Na segunda metade do século XX, a legislação começou a incorporar preocupações com os impactos da industrialização e da urbanização, resultando na criação de diplomas legais.
Na década de 1980, observa-se uma virada paradigmática quando o meio ambiente passa a ser considerado um bem jurídico indispensável à vida, sustentando-se em princípios de sustentabilidade e responsabilidade intergeracional. O artigo 225 da Constituição (BRASIL, 1988), consagra direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Acertadamente, há a demonstração de que a proteção ambiental deixou de ser periférica para ocupar lugar central no ordenamento jurídico.
As autoras ressaltam que todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, cabe ao poder público e à coletividade o dever de protegê-lo e preservá-lo. Por isso, o Termo de Ajustamento de Conduta surge como um mecanismo extrajudicial permitindo que infratores firmem compromissos de reparação sem necessidade de judicialização prolongada. A autocomposição é uma forma rápida e eficaz de responsabilização ambiental, capaz de prevenir reincidências e promover soluções mais adaptadas a cada caso.
Outro ponto é que essa ferramenta possui caráter de título executivo extrajudicial, ou seja, pode incluir cláusulas diversas de monitoramento. As autoras reforçam com clareza a importância da padronização e publicidade dos acordos, de modo a garantir transparência e segurança jurídica. É dizer que esse mecanismo extrajudicial consolida uma cultura de responsabilidade socioambiental monitorada pelo Judiciário.
Seguindo, as autoras destacam que a missão do Ministério Público transcende a repressão a ilegalidades, assumindo um caráter proativo e preventivo em defesa dos direitos difusos. O acompanhamento pós-acordo fortalece a prevenção de novas infrações, de forma que o Ministério Público atua como mediador e fiscalizador para que os compromissos firmados sejam efetivos. Isso é fato, pois, se não houver fiscalização, dificilmente as pessoas vão cumprir o acordo.
A estrutura institucional e técnica do órgão potencializa sua capacidade de identificar danos e propor medidas corretivas e assegurar sua efetiva implementação. Além disso, as autoras reforçam que a participação social e a publicidade dos acordos são indispensáveis para sua legitimidade. Essa prática alia agilidade, flexibilidade e confiança entre os envolvidos, integrando Estado setor privado e sociedade em soluções colaborativas, reafirmando o papel do órgão ministerial como guardião da ordem jurídica e da sustentabilidade.
Em seguida, há foco na forma como o Ministério Público atua na formalização e acompanhamento dos Termos de Ajustamento de Conduta. A análise de dados é uma maneira correta de fazer as pessoas perceberem como o texto é traduzido no mundo real. As autoras destacam que esse termo é um mecanismo mais ágil e eficiente do que os processos judiciais tradicionais, cuja morosidade pode agravar os danos ambientais e retardar sua reparação. A análise também aponta que o Ministério Público de Goiás tem exercido papel de destaque na aplicação desses instrumentos.
A autocomposição bilateral permite uma negociação adaptada às particularidades de cada caso, possibilitando até a inclusão de medidas compensatórias, tais como reflorestamento, programas de recuperação ecológica e ações preventivas. Ou seja, esse termo, ao ser utilizado pelo Ministério Público, tem efetivamente acelerado a reparação dos danos ambientais e reduzido a sobrecarga do Judiciário.
No fim, fica claro que o Ministério Público tem papel decisivo na aplicação desse meio de prevenir e reparar danos ambientais. As autoras destacam que o termo garante respostas rápidas, evitando agravamento dos prejuízos. Também sublinham seu caráter educativo e preventivo e apontam que a possibilidade de execução forçada reforça a segurança jurídica, incentivando soluções aliando perspectivas voluntárias e eficazes.
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